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Exmo. Senhor

Diretor-Geral de Reinserção e Serviços

Prisionais

Travessa da Cruz do Torel, 1

1169-005 LISBOA

Vossa Ref.ª Vossa Comunicação Nossa Ref.ª

Visita n.º 3-2015

RECOMENDAÇÃO N.º 3/2015/MNP

I

Ao abrigo da disposição contida na alínea b), do artigo 19.º, do Protocolo

Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis,

Desumanos ou Degradantes, recomendo a V. Exa que seja tomada, em alternativa,

uma das seguintes medidas:

a) Aprovação e cumprimento de plano de deslocações de técnicos do Serviço

de Educação à Cadeia de Apoio da Horta;

b) A urgente afetação de técnico que localmente desempenhe tais funções.
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II

A presente tomada de posição resulta da visita que realizei à referida Cadeia

de Apoio durante a qual tive ocasião de manter entrevistas privadas com as treze

pessoas em reclusão que manifestaram essa vontade (de uma população total de

vinte e três pessoas), assim como de dialogar com o responsável pela vigilância.

Na verdade, no passado dia 28 de maio, visitei pessoalmente, na qualidade de

Mecanismo Nacional de Prevenção (MNP)1, a Cadeia de Apoio da Horta, na ilha do

Faial, Região Autónoma dos Açores, fazendo-me acompanhar por um elemento da

Comissão de Coordenação do mencionado Mecanismo.

Em consonância com o carácter preventivo do MNP2, constituiu objeto da

visita, dada a natureza específica deste estabelecimento, a aferição do modo como é

prestado apoio à população prisional, designadamente quanto às funções próprias

da Direção e dos setores de intervenção técnica.

Como já referi, dialoguei com o responsável dos Guardas na Cadeia de

Apoio, visitei as instalações e ouvi, em conversa privada, todas as pessoas em

reclusão que manifestaram tal pretensão, num total de treze.

No patamar organizativo, mas não só, verifiquei que a vida quotidiana da

Cadeia de Apoio — local de detenção de pequenas dimensões — está intimamente

relacionada com a dinâmica que é determinada pelo estabelecimento apoiado,

também porquanto os serviços técnicos e a direção estão instalados no

Estabelecimento Prisional de Angra do Heroísmo.

1 Em Portugal, a qualidade de Mecanismo Nacional de Prevenção foi atribuída ao Provedor de Justiça, através
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2013, de 20 de maio.
2 O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos
ou Degradantes (PFCAT), que tem por objetivo estabelecer um sistema de visitas regulares, efetuadas por
organismos internacionais e nacionais independentes, aos locais onde se encontram pessoas privadas de liber-
dade, a fim de prevenir a tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, foi ratifi-
cado por Portugal em 2012, através do Decreto do Presidente da República n.º 167/2012, de 13 de dezem-
bro.
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Pude notar, desde logo, a existência de um certo sentimento de

distanciamento tanto nas pessoas em reclusão como também no pessoal de

vigilância.

Esta ideia não resulta, sublinho, da ausência do Senhor Diretor, o qual tem

marcado presença regular na Cadeia de Apoio da Horta, o que deve ser assinalado:

em 2014 terá feito cinco visitas, por períodos de cinco dias úteis, tendo também, no

corrente ano, já efetuado uma deslocação e estando prevista uma outra para breve.

Em cada deslocação, de acordo com o que me foi transmitido, o Senhor

Diretor contacta pessoalmente com todas as pessoas ali em reclusão.

Pelo contrário, já relativamente à intervenção dos Serviços de Educação,

sediados no Estabelecimento Prisional de Angra do Heroísmo, não foi indicada a

realização de qualquer visita nos últimos dois anos.

Em suma e concretamente sobre o objeto da visita — a presença da Direção

e a intervenção técnica na Cadeia de Apoio da Horta — resultou evidente a

completa ausência de contactos presenciais com os técnicos do Serviço de

Educação.

Pode, pois, concluir-se que a realidade encontrada na Cadeia de Apoio da

Horta indicia algum abandono — não por parte do Senhor Diretor e das funções

próprias que desempenha, nas concretas circunstâncias, repete-se — mas especial-

mente por parte da intervenção técnica.

A circunstância de terem sido recentemente inauguradas novas instalações

para o Estabelecimento Prisional em Angra do Heroísmo, aumentando significati-

vamente a sua capacidade, exigiu necessariamente que nesse local se apoie um nú-

mero consideravelmente maior de pessoas em situação de reclusão.
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Tal factualidade tenderá, caso se mantenham os mesmos recursos técnicos, a

propiciar ainda um maior afastamento em relação à Cadeia de Apoio da Horta e,

consequentemente, uma diminuição do já escasso apoio que deve ser prestado a

quem se encontra a cumprir uma pena privativa da liberdade que vise a finalidade de

reinserção social.

É esta a apreciação imediata que faço da minha visita à Cadeia de Apoio da

Horta, estando convicto, todavia, de que o empenho pessoal de V. Exa no melho-

ramento assinalado permitirá reforçar a salvaguarda dos direitos dos cidadãos que ali

se encontram em reclusão, cumprindo-se, também dessa forma, os fins juridicamen-

te definidos para as sanções privativas de liberdade.

O Provedor de Justiça

Mecanismo Nacional de Prevenção

José de Faria Costa


